
 

 

NOTAS EXPLICATIVAS – EXERCÍCIO 2026 

Período: 01/01/2026 – 30/06/2026 

Conselho Regional de Economia – 2 ª Região (CORECON-SP) 

 

1. Contexto Operacional 

O Conselho Regional de Economia – 2ª Região (Corecon-SP), localizado à Rua Libero 

Badaró, 425 – Centro Histórico de São Paulo, criado pelo art. 6º da Lei 1411/51 (com a redação 

dada pela Lei 6021/74). 

Dotado de personalidade jurídica e forma federativa, funciona como Autarquia Federal, 

com autonomia administrativa e financeira, tendo sede e foro regulamentados em seu Regimento 

interno, aprovada a resolução do Cofecon 02/1951 e 140/1964, sua missão precípua é a fiscalização 

do exercício da profissão de economista e a contribuição para o desenvolvimento da ciência 

econômica no Estado de São Paulo. 

 

2. Apresentação e Elaboração das Demonstrações Contábeis 

As Demonstrações Contábeis foram elaboradas em conformidade com a Lei nº 4.320/64, 

as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP) e o Manual de 

Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP). Os registros observam o regime de 

competência para os fatos patrimoniais e o regime misto para a execução orçamentária, estando os 

saldos expressos em moeda nacional (Real - R$) em valores absolutos. 

As referidas demonstrações e suas respectivas notas compõem um bloco técnico de 

relatórios prévios. Estas peças são encaminhadas de forma preliminar para a análise da Comissão 

de Tomada de Contas (CTC) e subsequente deliberação do Plenário. Portanto, a "autorização 

formal para divulgação e encaminhamento aos órgãos superiores" ocorre exclusivamente após a 

homologação e aprovação soberana pelo Plenário. 

 

3. Caixas e Equivalentes de Caixa 

Compreende os saldos de numerário em espécie, depósitos bancários e aplicações 

financeiras de curto prazo com alta liquidez. 

 



 

 

O montante total em 30/06/2026 é de R$ 28.889.373,35. Em cumprimento às diretrizes de 

fidedignidade contábil, as rubricas bancárias vinculadas à Caixa Econômica Federal foram 

plenamente atualizadas no plano de contas (contas 1.1.1.1.03.02.001, 1.1.1.1.03.02.013 e 

1.1.1.1.04.02.001), espelhando com precisão a nova codificação adotada pelo agente financeiro. 

 

4. Créditos a Receber e PECLD 

Refere-se aos direitos decorrentes de anuidades, multas e emolumentos de Pessoas Físicas 

e Jurídicas. Em cumprimento à NBC TSP 03 e à Resolução nº 889/2026, a Perda Estimada em 

Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD) foi mantida sob o critério técnico de 76,78% incidente 

sobre o estoque total de recebíveis:  

• Estoque de Créditos em 30/06/2026: R$ 62.274.907,08 (englobando R$ 13.629.328,80 

em Curto Prazo e R$ 48.645.578,28 em Dívida Ativa de Longo Prazo).  

• Provisão Total Requerida (PECLD): R$ 47.814.673,66 (Conta redutora 

1.2.1.1.03.99.001).  

• Tratamento Contábil: O montante de R$ 44.180.670,41 permanece registrado na conta 

de Ajustes de Exercícios Anteriores (Patrimônio Líquido), refletindo o saneamento do 

estoque de anos anteriores. A parcela correspondente ao resultado do período está fixada 

em R$ 2.873.273,94 na conta de Variação Patrimonial Diminutiva (VPD) acumulada do 

ano, tendo sido processada uma reversão trimestral líquida de R$ 344.065,10 em virtude 

da arrecadação e recuperação de créditos no período. 

 

5. Imobilizado e Depreciação 

Os bens imóveis e móveis registram a redução de seu valor residual por meio da 

depreciação periódica, utilizando-se o método linear à taxa de 4% ao ano para edificações. No 

encerramento do semestre em 30/06/2026, o saldo da depreciação acumulada do ativo imobilizado 

atingiu o valor de R$ -245.411,32. 

 

6. Obrigações com Pessoal e Saneamento de Passivo 

Compreende as obrigações de curto prazo relativas à folha de pagamento e encargos da 

Autarquia. Em total consonância com as recomendações promovidas pela Auditoria Independente 



 

 

no Relatório Preliminar nº 196/2026 (Item II.09), a Gerência Contábil realizou uma varredura 

analítica na composição da rubrica 2.1.1.1.01.01.001 (Despesas de Pessoal a Pagar). 

Identificou-se que o montante de R$ 172.330,83 se referia a resíduos escriturais sem lastro 

documental fático, acumulados em períodos anteriores ao exercício de 2023. Diante disso, 

procedeu-se ao pleno saneamento da conta mediante o lançamento de regularização e baixa 

retrospectiva contra a conta de Ajustes de Exercícios Anteriores (Patrimônio Líquido). Após o 

ajuste, a rubrica encerra o semestre refletindo exclusivamente as obrigações reais da folha corrente. 

 

7. Provisões Judiciais - Passivo 

Em estrita observância à NBC TSP 03, o passivo não circulante reflete as obrigações presentes 

cuja saída de recursos é classificada pelo departamento jurídico como de risco "Provável".  Saldo 

Atualizado em 30/06/2026: R$ 274.075,34 (Conta 2.2.3.1.01.01.001).  

 Movimentação: Frente ao surgimento de novos riscos judiciais e reavaliações processuais 

neste trimestre, o saldo foi complementado em R$ 99.913,77 em relação ao fechamento anterior, 

com o devido impacto na rubrica de Sentenças Judiciais no resultado (VPD). 

Conforme estabelecido no Módulo II do anexo da Resolução nº 889/2026 e seus anexos 

(Manual de Procedimentos Contábeis: Provisões e Perdas), o registro é obrigatório para 

classificação de Risco “Provável”, e objeto de divulgação obrigatória para classificação de Risco 

“Possível”, conforme segue: 

o Roberto José Sartorio – Processo nº 5022378-44.2025.4.03.6182 - Valor da Causa R$ 

400.000,00; 

o Sandra Maria Thomaz – Processo nº 5030734-28.2025.4.03.6182 - Valor da Causa R$ 

2.326,03. 

8. Ajustes de Exercícios Anteriores  

Registra os efeitos de retificações de correções de registros e mudanças de práticas contábeis 

que não puderam ser atribuídos ao exercício corrente. Foi regularizado o saldo de obrigações com 

pessoal herdado de períodos anteriores a 2023, conforme detalhado no item 6 do presente relatório 

de Notas Explicativas.  

 



 

 

9. Eventos Subsequentes  

Seguimos em constante aprimoramento dos controles. A auditoria especializada continua 

revisando os relatórios contábeis, e a contabilidade seguirá acatando as recomendações e revisando 

os fluxos operacionais, de forma a promover a melhoria contínua das demonstrações deste 

Conselho. 

  

10. Conclusão 

 As alterações patrimoniais evidenciadas neste trimestre decorreram de ajustes de 

fidedignidade, não impactando a previsão orçamentária, que seguiu dentro do estimado no 

planejamento da entidade. 


